
JORNAL NOROESTE
“Deus seja louvado”

contato@jornalnoroeste.com

www.jornalnoroeste.com  |  Edição Regional 

Terça-feira, 11 de Agosto de 2026
Ano 32 - Edição 1826

EXPONDO IDEIAS

CRÔNICA

Foto: Alex Fernandes França

PÁG. 2

PÁG. 2

PÁG. 2

Integração metropolitana e desenvolvimento 
da região será o foco da Secretaria de Fausto 
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Violência doméstica:
romper o silêncio pode salvar vidas 
Aos 20 anos da Lei Maria da Penha, campanha alerta para os diferentes tipos de agressão e 

destaca que denunciar pode ser decisivo para interromper o ciclo de violência e salvar vidas

Neste Agosto Lilás, mês de 
conscientização e enfrentamento 

à violência contra a mulher, o 
alerta ganha ainda mais força: 

vítimas e pessoas que presenciam 
ou têm conhecimento de 

situações de violência podem 
procurar ajuda e denunciar. O 
Ligue 180 oferece orientação e 

recebe denúncias gratuitamente, 
24 horas por dia. Em situações de 

emergência, o canal é o 190

AGOSTO LILÁS

A violência contra a mulher 
continua sendo uma realidade que 

ultrapassa as paredes de casa e exi-
ge resposta de toda a sociedade. 

Agressões físicas, ameaças, humi-
lhações, perseguições, violência 

psicológica, sexual, moral e patri-
monial fazem parte de um proble-

ma que, em situações extremas, 
pode terminar em feminicídio.

“Cooperar é Ganhar”, da 
Cresol, vai sortear

R$ 2,6 milhões em setembro
Foto: Divulgação/Cresol
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Coceira

NoroCast recebe a 
advogada Helen Pelisson 
para esclarecer dúvidas 

sobre aposentadoria e INSS
Especialista em Direito Previdenciário explica como o 

planejamento pode evitar prejuízos, comenta as recentes 
mudanças na Previdência Social e orienta trabalhadores, 

aposentados, servidores públicos e demais segurados sobre 
seus direitos. O episódio vai ao ar nesta terça-feira (11), às 

19 horas, no canal do Jornal Noroeste no YouTube

A aposentadoria conti-
nua sendo um dos temas que 
mais geram dúvidas entre os 
brasileiros. Regras que mu-
dam com frequência, exigên-
cias documentais, decisões 
judiciais e procedimentos 
adotados pelo INSS fazem 
com que muitos segurados 
encontrem dificuldades para 
acessar benefícios ou garantir 
direitos previstos em lei. Para 
esclarecer essas questões, o 
NoroCast – o podcast do Jor-
nal Noroeste – recebe a advo-

A advogada previdenciarista Helen Pelisson é a convidada 
do novo episódio do NoroCast e aborda os principais 

desafios da Previdência Social, esclarecendo dúvidas sobre 
aposentadoria, benefícios do INSS e os direitos dos segurados

gada previdenciarista Helen 
Pelisson, que compartilha 
orientações práticas sobre 
planejamento previdenciário, 
aposentadorias, benefícios 
por incapacidade, pensão por 
morte, revisão de benefícios 
e os desafios atuais da Pre-
vidência Social. A entrevista 
será exibida nesta terça-feira 
(11), às 19 horas, no canal 
oficial do Jornal Noroeste no 
YouTube.

Agosto Lilás mobiliza Nova 
Esperança no enfrentamento 
à violência contra a mulher
Campanha promove ações de conscientização, 
palestras e orientação para diferentes públicos, 

reforçando a importância da prevenção, da denúncia 
e do fortalecimento da rede de proteção

Foto: André Kamitani
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A Primavera das Possibilidades: 
como Maio de 1968 abriu brechas para 

a mobilização cultural da juventude

SAGRADO ACADÊMICO

A Banalidade da Morte

Fortaleça sua família
NOS PASSOS DO PASTOR

Prefeitura de Santa Fé adverte 
população sobre falsas cobranças 

por e-mail
Foto: Alex Fernandes França
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A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste

A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste

Coceira
- Não tem nada aqui!
Ela mexia no meu cabelo devagar, enquanto eu prendia a res-

piração.
- Olha direito! Está coçando muito. Não aguento mais!!
- Mas não tem! Eu já olhei tudo. Não tem mais o que procurar.
Eu sentia calafrios. Fazia dois dias que meu couro cabeludo não 

me deixava em paz.
Tudo começou quando desci do ônibus, indo para a faculda-

de. Naquele horário, estava cheio de crianças voltando da escola. 
Olhei duas vezes para ter certeza do que via. Os piolhos caminha-
vam bem à vontade na cabeça de algumas delas. 

Na mesma hora, comecei a coçar.
Voltei instantaneamente aos meus catorze anos, à última vez 

que tinha pego piolhos.
Sentia como se eles corressem pelo meu couro cabeludo. A co-

ceira parecia descer pelo pescoço e se espalhar pelo corpo inteiro.
Já fazia dois dias da cena no ônibus. Eu fazia estágio em uma 

farmácia. Desde aquele dia, a farmacêutica olhava a cada pouco, 
vasculhando a minha cabeça. Minha mãe, em casa, também. E 
ninguém encontrava nada.

A coceira só passou mesmo depois de uma semana lavando a 
cabeça com xampu anti-piolho.

Acabei o estágio e achei que estava livre. Mas, na farmácia em 

que trabalhava, toda vez que eu dispensava uma loção anti-pio-
lho, aquela sensação voltava. Meu marido, e depois, meus filhos, 
procuravam e nada encontravam.

Com o tempo, fui conseguindo me controlar. Mas quando vejo 
minhas crianças ou até mesmo meus alunos brincando muito 
próximos, automaticamente percebo minhas unhas no meu cou-
ro cabeludo. Felizmente, não preciso mais de remédio. Só treino 
respirar.

Apenas respiro. E volto ao momento presente. 
Porque o piolho, quase sempre, existe mais dentro de mim do 

que fora. E a coceira é apenas um monstro que eu mesma criei a 
partir de uma simples possibilidade.

Fabiana Margonato é mestre em Estudos Linguísticos pela UEM, 
cronista, professora de redação, esposa e mãe de três. 

Instagram: @fabiana_margonato

A Banalidade da Morte
Caros e caríssimas leitores (as). Podemos devemos nos ques-

tionar: O quanto vale a morte em nosso tempo também?  Po-
demos nos questionar de forma mais ampla: Como na História 
da humanidade, a morte se fez e se faz tão presente?  Penso que 
neste caso, passamos por um processo de banalização da morte, 
destruindo vidas, em diferentes contextos. 

Pode-se exemplificar esta banalização, quando a filósofa Han-
nah Arendt, afirma que o assassinato de milhões de judeus, foi 
perpetrado e organizado, não por pessoas malvadas por nature-
za. Arendt ressalta que não existe uma essência da maldade. Mas 
sim por alguém que seguia ordens e não se importava com quem 
era morto, mas que não tinham nenhum sentido de empatia ou 
alteridade. Está aí a noção da banalidade do mal que se associa a 
banalização da morte.

Ilustro que o oficial nazista Adolf Eichmann, segundo Arendt, 
expressa a banalidade do mal e porque não dizer da morte. Deve-
-se esclarecer que ao utilizar o termo banalidade, Hannah Arendt 
não está desresponsabilizando Eichmann, ele é culpado pela 
morte banal, a partir de não pensar em suas ações e só obede-
cer. Como já destacado, incapaz de empatia. E mais recentemente 
como podemos analisar a morte nas guerras ou conflitos? Muitas 
vidas por razões banais vidas não são levadas em conta, sendo 
que nas atuais guerras, são mortas por mísseis e drones, que reti-
ram a responsabilidade daqueles que os manejam.

E em nossas ruas! O que ocorre no cotidiano de nossas cidades. 
Cidades como a do Rio de Janeiro, onde vivo. Aqui assassina-se 
por causa de um celular! As ditas facções criminosas se matam de 
for banal, inclusive quem se encontra ao seu redor. Neste aspecto, 
o fluxo constante da violência banaliza a morte dos indivíduos os 
transformando apenas em dados estatísticos.

Rogério Luís da Rocha Seixas é Biólogo e Filósofo
Docente em Filosofia, Direitos Humanos e Racismo

Pesquisador do Grupo Bildung/IFPR
e-mail: rogeriosrjb@gmail.com

Num tempo de guerra devemos buscar a paz, num tempo de 
trégua devemos encontrar o amor, e mesmo quando Marrocos 
parece que está perdido nós podemos respirar fundo e encontrar 
uma luz no fim do túnel.

Dançar em busca da paz

Vejam 
Abrir

Os olhos
Abrir

O mundo
Abrir

A chave
Da paz

Roberth Fabris

Colunista 
Roberth Fabris é crítico de cinema e artes, Mestre em Letras, arte 

educador, autor da obra aclamada pela crítica e público O Retorno 
do Pequeno Príncipe, e da obra prima Xeque Mate, que agrada 

gregos e troianos, e idealizador do projeto cultural Mundo Geek e do 
Dicas de Roberth o canal com mais de cinco mil vídeos para você e 
sua família se divertirem. Para feiras literárias, eventos, livros auto-
grafados, palestras, bate papo e lançamentos com o autor e youtuber 

cultural entre em contato roberthfabris@gmail.com
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Dra., comprei um produto 
usado e ele apresentou defeito. 

Quais são meus direitos?
A compra de produtos usados se tornou cada vez mais co-

mum. Seja para economizar ou encontrar um modelo espe-
cífico, muitos consumidores optam por adquirir celulares, 
eletrodomésticos, móveis, veículos e diversos outros bens de 
segunda mão. O que pouca gente sabe é que o fato de o pro-
duto ser usado não significa que o comprador ficará desprote-
gido caso ele apresente defeitos.

Quando a venda é realizada por uma empresa ou estabele-
cimento comercial, aplica-se o Código de Defesa do Consu-
midor. Isso significa que o fornecedor responde pelos vícios 
que tornem o produto impróprio para o uso ou diminuam seu 
valor, ainda que se trate de um bem usado.

É bastante comum que determinados defeitos só sejam per-
cebidos após alguns dias de utilização. Nesses casos, quando 
o problema já existia no momento da compra, mas não era fa-
cilmente identificável, estamos diante do chamado vício ocul-
to. A legislação assegura ao consumidor o direito de exigir que 

o fornecedor realize o reparo do produto.
O fornecedor possui, em regra, até 30 dias para solucionar 

o defeito. Se o problema não for resolvido nesse prazo, o con-
sumidor poderá optar pela substituição do produto por outro 
equivalente, pela devolução integral do valor pago ou pelo 
abatimento proporcional do preço.

Outro ponto importante é a garantia. Muitas pessoas acre-
ditam que produtos usados não possuem qualquer proteção, 
mas isso não é verdade. Os bens duráveis contam com garan-
tia legal de 90 dias, prevista no Código de Defesa do Con-
sumidor. Nos casos de vício oculto, esse prazo começa a ser 
contado a partir da descoberta do defeito, e não da data da 
compra.

A situação muda quando a negociação ocorre diretamente 
entre pessoas físicas, como em vendas realizadas por aplica-
tivos ou redes sociais. Nesses casos, em regra, não se aplica o 
Código de Defesa do Consumidor, mas sim o Código Civil.

Ainda assim, o vendedor poderá ser responsabilizado se fi-
car demonstrado que tinha conhecimento do defeito e, mes-
mo assim, omitiu essa informação ou agiu de má-fé durante 
a negociação.

Antes de adquirir um produto usado, vale a pena tomar al-
guns cuidados simples: testar o funcionamento, guardar con-
versas, solicitar comprovantes da negociação e, sempre que 
possível, formalizar a compra por escrito. Essas medidas fa-
cilitam a comprovação dos fatos caso seja necessário buscar a 
reparação dos prejuízos.

Dra. Luana Vasconcelos Herradon -   
é Advogada, OAB/PR 88.997
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Gabriel Kendi Endo Totti & Luna Boreggio Silvério
Série: 2.2 - Sociologia

Em maio de 1968, as ruas de Paris tornaram-se o palco de uma agi-
tação estudantil que abalou profundamente a França e redesenhou os 
horizontes dos movimentos sociais do século XX. Longe de ser apenas 
um fato histórico datado ou uma crise política passageira, os levantes da-
quela primavera representaram um desafio frontal às categorias clássicas 
de análise e às estruturas estabelecidas. Ao cruzar as interpretações ana-
líticas sobre o período, torna-se evidente que o grande legado de 1968 
não residiu em uma tomada imediata do poder institucional, mas sim na 
abertura de uma duradoura “brecha” sociocultural que permitiu à juven-
tude afirmar- se como protagonista de sua própria história.

Como aponta Edgar Morin (2018), o movimento caracterizou-se es-
sencialmente por sua natureza cultural e social, sobrepujando o viés me-
ramente partidário. Os jovens da época manifestavam uma insatisfação 
profunda com os modelos tradicionais de autoridade, direcionando suas 
críticas a instituições fundamentais como a universidade, a escola e o 
próprio governo. Esse fenômeno apresentou características inesperadas 
que confundiram os analistas da época: tratava-se do enigma de uma 
Comuna de Paris não proletária, mas estudantil. Os esquemas etários 
rígidos das revoluções tradicionais foram implodidos pela emergência 
de novas formas de mobilização que escapavam completamente às estru-
turas políticas convencionais.

Embora a reação imediata ao movimento tenha sugerido um rápido 
retorno à normalidade, com a célebre percepção de que “tudo voltando 
à ordem, Maio foi recalcado, esquecido” (Morin, 2018), a aparente limi-
tação de curto prazo não apagou a potência do evento. A noção de “bre-
cha” define perfeitamente essa dinâmica. Maio de 1968 operou como 
uma fissura na ordem estabelecida, uma abertura histórica que tornou 
visíveis potencialidades sociais que até então permaneciam ocultas. Ao 
recusar as explicações simplistas e as tentativas de esvaziamento ou sa-
turação promovidas

 por discursos institucionais e acadêmicos, a análise crítica revela que 
o movimento reconfigurou os valores comuns, estabelecendo uma base 
sólida para a valorização da liberdade individual, da horizontalidade e 
do questionamento sistemático das hierarquias sociais.

A importância duradoura dessa mobilização reside no fato de ter mos-
trado aos adolescentes e jovens que eles possuem voz autônoma e capa-
cidade intrínseca de luta. A experiência de 1968 demonstrou de maneira 
prática que a transformação da sociedade não depende estritamente de 
uma revolução armada ou de uma conquista burocrática do Estado, mas 
sim da união daqueles que, articulados coletivamente, desejam forçar a 
mudança no tecido cultural e nas mentalidades cotidianas.

A primavera parisiense foi, portanto, o momento em que a juventude 
converteu- se em um espaço de criação, novidade e inovação. Ao romper 
com o esquecimento repressivo e transformar o espaço comum em um 
território de experimentação cultural, maio de 1968 inaugurou um pro-
cesso contínuo de reinterpretação histórica. A brecha aberta há décadas 
permanece como um convite renovado à contestação de estruturas en-
gessadas, provando que a força motriz da juventude continua moldando 
os contornos da nossa sociedade contemporânea.

A Primavera das Possibilidades: 
como Maio de 1968 abriu 

brechas para a mobilização 
cultural da juventude
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Agosto Lilás: 20 anos depois, denúncia ainda é um dos 
caminhos para romper o ciclo da violência

Lei Maria da Penha transformou a violência doméstica em questão pública, mas feminicídios, agressões e dificuldades 
na efetivação das medidas de proteção mostram que o enfrentamento ainda está longe de terminar.

Alex Fernandes França
alexnoroeste@hotmail.com

A violência contra a mulher 
não acontece apenas quando 
uma agressão deixa marcas no 
corpo. Ela também pode estar 
presente em ameaças, humi-
lhações, perseguições, contro-
le financeiro, constrangimen-
tos, violência sexual e outras 
formas de abuso que, muitas 
vezes, permanecem escondi-
das dentro de casa.

Neste Agosto Lilás, mês 
dedicado à conscientização e 
ao enfrentamento da violência 
contra a mulher, o Brasil che-
ga a um marco histórico: a Lei 
Maria da Penha completa 20 
anos. Sancionada em agosto 
de 2006, a Lei nº 11.340 mu-
dou a forma como a violência 
doméstica e familiar passou a 
ser tratada pelo Estado e pela 
sociedade.

Duas décadas depois, en-
tretanto, os números mostram 
que ainda há um longo cami-
nho pela frente. A legislação 
avançou, os mecanismos de 
proteção foram ampliados, 
mas milhares de mulheres 
continuam sendo vítimas de 
violência todos os anos — e, 
em alguns casos, a violência 
termina de forma irreversível.

Por isso, o Agosto Lilás não 
deve ser apenas um período 
de campanhas e mensagens 
de conscientização. Deve ser 
também um momento para 
reforçar uma orientação fun-
damental: quem sofre violên-
cia tem o direito de procurar 
ajuda e denunciar.

O tamanho de um proble-
ma que permanece

Segundo dados do Fórum 
Brasileiro de Segurança Públi-
ca (FBSP) citados pela Agên-
cia Brasil, 1.568 mulheres fo-
ram vítimas de feminicídio no 
Brasil em 2025, número 4,7% 
superior ao registrado no ano 
anterior.

Desde março de 2015, 
quando o feminicídio passou a 
ser tipificado especificamente 
na legislação brasileira, pelo 
menos 13.703 mulheres foram 
assassinadas em razão de sua 
condição de mulher.

Por trás de cada número 
existe uma história, uma famí-
lia e uma vida interrompida.

Os dados também ajudam 
a compreender que o feminicí-
dio não pode ser analisado iso-
ladamente. Em muitos casos, 
a violência letal é precedida 
por outras formas de agressão, 
ameaças ou comportamentos 
de controle.

É justamente por isso que 
identificar os sinais e procurar 
ajuda antes que a situação se 
agrave pode ser decisivo.

Um caso recente no Para-

ná chama atenção
A violência doméstica 

também ganhou destaque no 
Paraná nos últimos dias após o 
caso envolvendo o ex-jogador 
de futebol Jadson, de 42 anos, 
que foi preso em flagrante no 
sábado (8), em Cambé, no 
Norte do Estado.

Segundo informações di-
vulgadas pelas autoridades, a 
companheira do ex-atleta re-
latou à Polícia Militar que ha-
via sido agredida durante uma 
discussão. O boletim de ocor-
rência registrou ainda o relato 
de que ela teria sido agarrada 
pelo pescoço.

Jadson, que teve passagens 
por clubes como Corinthians 
e Athletico, foi encaminhado 
à Central de Flagrantes e au-
tuado pelo crime de lesão cor-
poral no contexto de violência 
doméstica e familiar.

No domingo (9), entretan-
to, a Justiça concedeu liberda-
de provisória ao ex-jogador. A 
decisão também determinou 
medidas protetivas em favor 
da vítima e estabeleceu obri-
gações a serem cumpridas por 
Jadson durante o andamento 
do processo.

O caso segue na Justiça e 
não representa condenação 
definitiva. Jadson responderá 
ao processo em liberdade.

A repercussão do episódio 
serve, entretanto, para eviden-
ciar que a violência doméstica 
pode ocorrer em diferentes 
contextos sociais e atingir mu-
lheres independentemente da 
condição econômica, profis-
são ou notoriedade de quem 
esteja envolvido.

Também reforça a im-
portância de que relatos de 
violência sejam formalmente 
comunicados às autoridades e 
recebam o devido encaminha-
mento pelos órgãos responsá-
veis.

Violência não é somente 
agressão física

Um dos principais avan-
ços proporcionados pela Lei 
Maria da Penha foi justamente 
ampliar a compreensão sobre 
o que constitui violência do-
méstica.

A legislação reconhece for-
mas de violência física, psico-
lógica, sexual, patrimonial e 
moral. Em 2026, a violência 
vicária também passou a ser 
contemplada expressamente, 
caracterizada pelo uso de ter-
ceiros — como filhos, fami-
liares ou pessoas próximas — 
para atingir a vítima.

Isso significa que uma mu-
lher pode estar vivendo uma 
situação de violência mesmo 
que não exista uma agressão 
física.

Humilhar, ameaçar, con-
trolar, perseguir, manipular, 

impedir o acesso ao próprio 
dinheiro, destruir objetos pes-
soais ou utilizar os filhos como 
instrumento de pressão são 
comportamentos que não de-
vem ser naturalizados.

Para a advogada Luciane 
Mezarobba, que atua exclu-
sivamente com mulheres, a 
Lei Maria da Penha teve jus-
tamente o mérito de retirar a 
violência doméstica da esfera 
privada e transformá-la em 
uma questão pública.

A legislação, segundo ela, 
rompeu com a antiga ideia de 
que conflitos entre marido e 
mulher deveriam permanecer 
restritos ao casal.

O silêncio não protege a 
vítima

Um dos grandes desafios 
continua sendo a subnotifica-
ção.

Muitas mulheres não de-
nunciam porque têm medo 
do agressor, dependem finan-
ceiramente dele, têm filhos 
em comum, receiam não se-
rem acreditadas ou não sabem 
onde buscar ajuda.

Em outras situações, a vio-
lência é tão gradual que a pró-
pria vítima pode ter dificulda-
de para reconhecer que está 
dentro de um relacionamento 
abusivo.

É nesse contexto que a in-
formação assume papel fun-
damental.

Segundo dados do Minis-
tério das Mulheres, o Ligue 
180 recebeu 1.088.900 aten-
dimentos em 2025 e registrou 
155.111 denúncias de violên-
cia contra mulheres.

No primeiro trimestre de 
2026, foram 45.735 denúncias, 
crescimento de 23% em rela-
ção ao mesmo período do ano 
anterior.

O aumento dos registros 
não significa, necessariamen-
te, que a violência tenha surgi-
do naquele período. Ele tam-
bém pode representar maior 
conhecimento sobre os canais 

de denúncia e maior disposi-
ção das mulheres para procu-
rar a rede de proteção.

Denunciar é um direito
A decisão de denunciar 

pode ser difícil. Por isso, a res-
ponsabilidade pelo enfrenta-
mento da violência não deve 
recair exclusivamente sobre a 
vítima.

É dever do Estado garan-
tir acolhimento, segurança e 
proteção. É responsabilidade 
da sociedade não normalizar 
agressões e não culpar quem 
sofre violência.

Quando uma mulher pro-
cura ajuda, ela precisa encon-
trar profissionais preparados 
para ouvi-la e encaminhar seu 
caso.

A socióloga e cientista po-
lítica Bruna Camilo destaca 
que a existência da Lei Maria 
da Penha foi fundamental para 
dar nome a comportamen-
tos que durante muito tempo 
foram naturalizados. Mas, se-
gundo ela, a legislação precisa 
ser efetivamente aplicada em 
todas as etapas do sistema de 
Justiça.

A efetividade das medidas 
protetivas é outro ponto de 
preocupação.

No primeiro semestre de 
2026, São Paulo registrou 
13.301 descumprimentos de 
medidas protetivas de urgên-
cia, segundo dados da Secre-
taria da Segurança Pública do 
Estado. O número representa 
crescimento de 18,7% em re-
lação ao mesmo período de 
2025.

Os dados mostram que 
proteger uma mulher depois 
da denúncia exige mais do 
que uma decisão judicial. É 
necessário acompanhamento, 
fiscalização e integração entre 
os diferentes órgãos da rede de 
proteção.

A denúncia precisa en-
contrar uma rede preparada

Para especialistas, o en-
frentamento da violência do-

méstica depende também da 
estrutura oferecida às vítimas.

Delegacias, serviços de 
saúde, assistência social, Mi-
nistério Público, Defensoria 
Pública e Judiciário precisam 
atuar de maneira integrada.

A advogada Luciane Me-
zarobba chama atenção para 
situações em que mulheres 
chegam aos serviços públicos 
em momentos de extremo so-
frimento e encontram estrutu-
ras sobrecarregadas ou insufi-
cientes.

Esse cenário pode desesti-
mular novas denúncias.

Por isso, tão importante 
quanto orientar a mulher a 
procurar ajuda é garantir que, 
ao fazê-lo, ela seja recebida 
com respeito, segurança e agi-
lidade.

A sociedade também pre-
cisa denunciar

O combate à violência do-
méstica não é uma tarefa ex-
clusivamente feminina.

Familiares, amigos, vizi-
nhos, colegas de trabalho e 
qualquer pessoa que tenha co-
nhecimento de uma situação 
de violência podem procurar 
orientação.

O Ligue 180 recebe denún-
cias e oferece informações so-
bre direitos e serviços disponí-
veis. O atendimento é gratuito 
e funciona 24 horas por dia.

Em situações de emergên-
cia, quando existe risco ime-
diato, o canal indicado é o 190, 
da Polícia Militar.

Também é possível procu-
rar uma Delegacia da Mulher, 
quando houver atendimento 
especializado, ou qualquer 
delegacia de polícia para re-
gistrar a ocorrência e buscar as 
medidas previstas em lei.

Agosto Lilás precisa pro-
duzir atitudes

Os 20 anos da Lei Maria da 
Penha representam uma con-
quista histórica, mas também 
um convite à reflexão.

A lei mostrou que violên-

cia doméstica não é problema 
privado. É uma violação de di-
reitos e uma questão que pre-
cisa ser enfrentada por toda a 
sociedade.

Mas uma legislação, por 
mais importante que seja, não 
consegue sozinha impedir 
uma agressão.

É preciso informar. É pre-
ciso prevenir. É preciso aco-
lher. É preciso proteger. E é 
preciso responsabilizar quem 
pratica a violência dentro dos 
limites estabelecidos pela lei e 
com respeito ao devido pro-
cesso legal.

Acima de tudo, é preciso 
garantir que uma mulher que 
decide romper o silêncio não 
encontre uma nova barreira 
justamente no momento em 
que procura proteção.

Denunciar não é provocar 
o problema. O problema é a 
violência.

A vítima não é responsável 
pela agressão que sofreu.

Neste Agosto Lilás, a men-
sagem precisa chegar a quem 
talvez esteja vivendo uma si-
tuação de violência em silên-
cio: você não precisa esperar 
que a agressão se torne ainda 
mais grave para pedir ajuda.

A denúncia pode ser o pri-
meiro passo para interromper 
um ciclo de violência.

E, em determinadas situa-
ções, pode ser também o pri-
meiro passo para preservar 
uma vida.

SERVIÇO — ONDE BUS-
CAR AJUDA

LIGUE 180 — CENTRAL 
DE ATENDIMENTO À MU-
LHER

Canal gratuito, disponível 
24 horas por dia, para denún-
cias, orientações e informa-
ções sobre direitos e serviços 
da rede de proteção.

WHATSAPP DO LIGUE 
180

(61) 9610-0180.
LIGUE 190 — POLÍCIA 

MILITAR
Em situações de emergên-

cia ou quando houver risco 
imediato.

DELEGACIAS DE POLÍ-
CIA

A mulher pode procurar 
uma delegacia para registrar 
a ocorrência e buscar as pro-
vidências previstas em lei, in-
clusive medidas protetivas de 
urgência.

IMPORTANTE: a denún-
cia também pode ser feita por 
pessoas que tenham conheci-
mento de uma situação de vio-
lência contra uma mulher.

Fontes: Agência Brasil; 
Ministério das Mulheres; Fó-
rum Brasileiro de Segurança 
Pública; informações oficiais 
sobre o caso registrado em 
Cambé/PR.

Prefeitura de Santa Fé alerta população sobre e-mails 
falsos com cobranças de débitos municipais

Município orienta moradores a não clicar em links, fornecer dados pessoais ou realizar pagamentos solicitados por mensagens eletrônicas.

Alex Fernandes França
alexnoroeste@hotmail.com

A Prefeitura Municipal de 
Santa Fé divulgou um alerta 
à população sobre uma ten-
tativa de golpe envolvendo o 
envio de e-mails falsos com 
supostas cobranças de débitos 
municipais e solicitações de 
pagamento.

Segundo o comunicado 
publicado nos canais oficiais 
do Município, as mensagens 
não são enviadas pela Prefei-
tura. O objetivo é chamar a 
atenção dos moradores para 
possíveis tentativas de obter 
dados pessoais ou induzir o 
cidadão a realizar pagamen-
tos indevidos.

A orientação é para que 

qualquer pessoa que receba 
um e-mail com cobrança re-
lacionada a débitos munici-
pais não clique em links, não 
forneça informações pessoais 
e não efetue nenhum paga-
mento solicitado por meio da 
mensagem.

A Prefeitura reforça que 
não envia cobranças ou soli-
cita pagamentos por e-mail. 

Por isso, diante de qualquer 
mensagem suspeita, o cida-
dão deve desconsiderar as 
instruções contidas no e-mail 
e buscar diretamente os ca-
nais oficiais do Município 
para confirmar a existência de 
eventual débito ou cobrança.

Orientação
O alerta da Prefeitura de 

Santa Fé resume os principais 

cuidados que devem ser ado-
tados diante de uma possível 
tentativa de golpe:

•	 Não clique em links 
enviados por e-mails suspei-
tos;

•	 Não forneça dados 
pessoais ou financeiros;

•	 Não efetue pagamen-
tos solicitados por e-mail;

•	 Em caso de dúvida, 

procure diretamente os ca-
nais oficiais da Prefeitura.

A recomendação é que os 
moradores redobrem a aten-
ção antes de realizar qual-
quer pagamento ou fornecer 
informações, especialmente 
quando a cobrança chegar 
por canais eletrônicos não 
utilizados oficialmente pelo 
Município.
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Comissão de Finanças debate mudanças na Fundação de Apoio 
à Atividade de Segurança Pública do Paraná (Fundaseg)

Durante o encontro também foi aprovada a reestruturação de cargos no Ministério Público do Estado Paraná (MP-PR)

A Comissão de Finanças e 
Tributação da Assembleia Le-
gislativa do Paraná, em reu-
nião nesta segunda-feira (10), 
iniciou o debate do Projeto de 
Lei Complementar 13/2026, 
do Poder Executivo, que al-
tera a Lei Complementar nº 
250/2023, a qual autoriza o 
Governo a instituir a Funda-
ção de Apoio à Atividade de 
Segurança Pública do Paraná 
(Fundaseg).

A iniciativa busca pro-
mover adequações de ordem Reunião ocorreu antes da Sessão Plenária desta segunda-feira (10)

Foto: Valdir Amaral/Alep
administrativa na estrutura 
da entidade, tais como o ajus-
te em seu campo de atuação, 
sobretudo no que se refere ao 
apoio à Secretaria de Estado 
da Segurança Pública (Sesp) e 
aos demais órgãos integrantes 
do Sistema Único de Segu-
rança Pública (Susp), a atua-
lização de procedimentos e 
de nomenclatura de unidades 
internas, e a previsão de arre-
cadação de receitas públicas 
e privadas compatíveis com 
as atividades de pesquisa, 

inovação, desenvolvimento 
tecnológico e demais ações 
vinculadas às finalidades pre-
vistas em lei. A matéria rece-
beu pedido de vista do depu-
tado Arilson Chiorato (PT).

Do Ministério Público 
do Paraná (MP-PR) avançou 
o Projeto de Lei 670/2026, 
que reestrutura o quadro de 
servidores e transforma 20 
cargos vagos de diferentes 
carreiras em 20 cargos de 
auxiliar administrativo, além 
de criar outros oito cargos da 

mesma função, totalizando 
28 novos cargos de auxiliar 
administrativo. A proposta 
busca adequar a estrutura de 
pessoal às atuais necessidades 
administrativas da institui-
ção.

Participaram da reunião, 
presidida pelo deputado De-
legado Jacovós (PL), os de-
putados Adão Litro (PSD), 
a Secretária Márcia Huçulak 
(PSD) e Arilson Chiorato 
(PT).

Alep

Gaema reúne gestores municipais para fortalecer 
proteção à fauna silvestre

Representantes de 30 
municípios do Norte Pio-
neiro participaram, nesta 
sexta-feira (7/8), de uma 
reunião promovida pelo 
Grupo de Atuação Especia-
lizada em Meio Ambien-
te, Habitação e Urbanismo 
(Gaema) do Ministério Pú-
blico do Paraná com o ob-
jetivo de debater estratégias 
para a proteção, o resgate e a 
conservação da fauna silves-
tre na região.

O encontro foi na sede 
do Instituto de Pesquisa 
em Vida Selvagem e Meio 
Ambiente (Ipevs), em Cor-
nélio Procópio, e reuniu 
representantes dos Poderes 
Executivos e das Secretarias 
Municipais de Meio Am-
biente, além de integrantes 

fracionamento irregular do 
solo rural, o fortalecimento 
da governança ambiental, 
a campanha Junho Verde, 
a preservação das Áreas de 
Preservação Permanente 
(APPs) do Rio Paranapane-
ma, a adequação de estradas 
rurais e os desdobramentos 
da Operação Percola IV.

Durante o encontro, o 
chefe regional do IAT em 
Cornélio Procópio, Harol-
do de Oliveira, e o agente de 
execução Rodrigo Araújo 
Carvalho destacaram a re-
levância do trabalho desen-
volvido pelo Ipevs, ressal-
tando a atuação do instituto 
de pesquisa nos resgates de 
animais silvestres e a con-
tribuição do instituto para 
a preservação da biodiver-

do Instituto Água e Terra 
(IAT). 

A programação con-
tou com a participação da 
coordenadora do Gaema de 
Santo Antônio da Platina, 

Promotora de Justiça Kele 
Cristiani Diogo Bahena, que 
apresentou projetos desen-
volvidos pela regional. En-
tre as iniciativas, ela desta-
cou as ações de combate ao 

sidade ao longo de seus 18 
anos de atividades.

Na sequência, a bióloga 
Renata Alfredo, responsável 
técnica pelo Ipevs, conduziu 
uma apresentação sobre a 
criação de programas mu-
nicipais voltados à proteção 
da fauna silvestre. Durante 

a exposição, foram aborda-
das orientações jurídicas e 
operacionais para a estru-
turação dessas iniciativas, 
além de alternativas para a 
captação de recursos e for-
malização de parcerias es-
tratégicas.

MPPR

Mais de 1 milhão de paranaenses vivem em municípios 
sem planos de resíduos

Dado consta em relatório produzido pelo TCE-PR após auditores realizarem levantamento sobre a gestão de resíduos 
junto a 397 prefeituras. 67 delas não possuem planos formais sobre o tema

Mais de 1 milhão de pa-
ranaenses vivem em municí-
pios que declararam não ter 
plano formal para a gestão de 
resíduos sólidos. A constata-
ção está em relatório consoli-
dado pelo Tribunal de Contas 
do Estado (TCE-PR) após a 
realização, pelo órgão de con-
trole, de levantamento sobre 
o tema junto a 397 prefeituras 
paranaenses.

O documento aponta que 
67 municípios – ou quase 
17% do total – afirmaram ao 
Tribunal não possuir Plano 
Municipal de Gestão Inte-
grada de Resíduos Sólidos 
(PMGIRS) ou Plano Muni-
cipal de Saneamento Básico 
(PMSB) voltado à gestão de 
resíduos.

O dado revela a ausência 
de planejamento básico em 
política pública essencial, 
com risco de gestão impro-
visada, baixa capacidade de 
acesso a recursos e fragili-
dade na definição de metas, 

custos e responsabilidades – 
o que ainda tem o potencial 
de gerar riscos ao meio am-
biente.

Além disso, o relatório 
indica que quase 30% dos 
municípios do Paraná não 
detalham a situação dos seus 
resíduos; ou seja, não têm 
controle de pesagem, gravi-
metria – que permite conhe-
cer a composição real dos re-
síduos – nem detalhamento 
de sua projeção populacional.

Mais especificamente, 
quase 64% dos municípios 
não contam com estudo gra-
vimétrico para saber o que 
há nos resíduos, impedindo 
a identificação do que é reci-
clável, orgânico e rejeito em 
meio ao lixo. Isso dificulta 
a definição de políticas de 
reciclagem, compostagem, 
metas, rotas e contratos ba-
seadas em evidências.

Sustentabilidade
Outro ponto importante 

encontrado pelos auditores 

do TCE-PR diz respeito ao 
fato de que apenas 31% dos 
municípios do Paraná afir-
mam que sua arrecadação 
com a taxa ou tarifa de lixo 
é suficiente para garantir a 
sustentabilidade econômico-
-financeira do sistema de 
coleta e tratamento de resí-
duos sólidos. No restante dos 
casos – 69% do total – o cus-
teio da prestação dos servi-
ços depende da realização de 
aportes adicionais do poder 
público.

Também consta no relató-
rio que 164 municípios – ou 
41% do total – disseram não 
possuir mecanismos legais 
para identificar grandes ge-
radores de resíduos a fim de 
diferenciá-los dos pequenos 
geradores. Conforme os au-
ditores do Tribunal, quando 
isso não ocorre, o serviço 
público tende a absorver des-
pesas que deveriam ser pri-
vadas, transferindo o ônus 
financeiro para toda a popu-
lação.

Finalmente, constatou-se 
que quase 42% dos municí-
pios paranaenses não tratam 
a gestão de resíduos como 
uma oportunidade de gerar 
emprego e renda. De acordo 
com o relatório, a valorização 
dos resíduos pode ser um ve-
tor de economia circular, re-
ciclagem, inclusão produtiva 
e redução de rejeitos.

Metodologia
A pesquisa foi realiza-

da pela Coordenadoria de 
Acompanhamento de Atos 
de Gestão (CAGE) do TCE-
-PR em outubro de 2025 jun-
to a 397 municípios do Para-
ná – ou seja, trata-se de um 
levantamento baseado em 
informações declaratórias. 
As exceções foram os muni-
cípios de Cambé, na Região 
Metropolitana de Londrina, e 
Marechal Cândido Rondon, 
na Região Oeste do Estado, 
os quais foram diretamente 
auditados pela Corte no ano 
passado.

Foram encaminhados 
questionários eletrônicos às 
prefeituras com 87 perguntas 
principais, fechadas e obri-
gatórias de resposta “sim” ou 
“não”. Além dessas, a pesqui-
sa contou com outras 79 per-
guntas subordinadas, tam-
bém de caráter mandatório, 
variando entre fechadas e de 
múltipla resposta. Para cada 
questão principal, foi dispo-
nibilizado um campo para 
comentários.

Entre os tópicos aborda-
dos no formulário do TCE-
-PR, estavam o PMGIRS, a 
disposição final dos resíduos, 
a coleta seletiva, a logística 
reversa, a educação ambien-
tal, a cobrança do serviço de 
coleta dos resíduos, as tecno-
logias para o tratamento e a 
destinação final dos resíduos, 
as associações e cooperativas 
de catadores de materiais re-
cicláveis e os controles inter-
nos.

TCE/PR
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Agosto Lilás mobiliza Nova Esperança com ações de 
prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher

Programação promovida pela Secretaria de Assistência Social e pelo CREAS reúne ações de conscientização, 
palestras e debates voltados a diferentes públicos ao longo de agosto

Alex Fernandes França
alexnoroeste@hotmail.com

A Prefeitura de Nova 
Esperança, por meio da Se-
cretaria Municipal de Assis-
tência Social e do Centro de 
Referência Especializado de 
Assistência Social (CREAS), 
promove durante o mês de 
agosto uma programação 
especial em alusão ao Agos-
to Lilás, campanha nacional 
dedicada à conscientização, 
prevenção e enfrentamento à 
violência contra a mulher.

As ações têm como pro-
posta ampliar o diálogo com 
a comunidade, disseminar 
informações e fortalecer a 
rede de proteção, envolvendo 
diferentes públicos em ativi-
dades que abordam a preven-
ção da violência de gênero, 
os direitos das mulheres, o 
fortalecimento da autonomia 
feminina e a construção de 
relações pautadas pelo res-
peito.

A programação teve iní-
cio no último sábado (8), du-
rante a Feira de Artesanato 
de Nova Esperança (FANE), 
realizada no Centro de Even-
tos. Na ocasião, a equipe do 
município promoveu uma 
ação de divulgação e orien-

Nova Esperança promove, ao longo de agosto, ações de conscientização e enfrentamento à 
violência contra a mulher, dentro da programação do Agosto Lilás. A iniciativa reúne atividades 

do município, palestras e ações educativas para fortalecer a prevenção, ampliar o acesso à 
informação e incentivar uma cultura de respeito e proteção

Foto: André Kamitani

tação sobre o Agosto Lilás, 
levando informações aos 
visitantes e reforçando a im-
portância da prevenção e do 
conhecimento sobre os me-
canismos de proteção dispo-
níveis.

Palestras ampliam diálo-

go com a comunidade
Na sequência da progra-

mação, Nova Esperança rece-
berá atividades do programa 
Mulher Segura Paraná, de-
senvolvido pela Secretaria de 
Estado da Segurança Pública 
(SESP). As palestras serão 

direcionadas a públicos es-
pecíficos, buscando abordar 
a violência de gênero de dife-
rentes perspectivas.

No dia 14 de agosto, às 9h, 
na Casa da Cultura, a ativida-
de será voltada às mulheres, 
com abordagem sobre o en-

frentamento à violência de 
gênero, o fortalecimento da 
autonomia feminina e o aces-
so à rede de apoio.

Já no dia 17 de agosto, às 
14h30, também na Casa da 
Cultura, será realizada uma 
palestra destinada a adoles-
centes do ensino médio. A 
atividade terá como foco a 
prevenção da violência de 
gênero, o combate às drogas 
e o fortalecimento das redes 
de apoio no ambiente escolar.

A programação também 
contará com a participação 
do CREAS no NoroCast Jo-
vem, no dia 19 de agosto, às 
18h30. O bate-papo aborda-
rá a atuação do serviço e as 
ações desenvolvidas dentro 
da campanha Agosto Lilás. 
A transmissão será realizada 
pelo canal do Jornal Noroes-
te no YouTube.

Encerrando a progra-
mação, no dia 20 de agosto, 
às 14h, na Casa da Cultura, 
será realizada a palestra “De 
Homem para Homem”, di-
recionada ao público mas-
culino. A atividade pretende 
promover reflexões sobre 
masculinidade, prevenção da 
violência e a importância da 
construção de relações ba-
seadas no respeito.

Informação como ins-
trumento de prevenção

Para o município, o en-
frentamento à violência con-
tra a mulher não deve ser 
tratado como uma responsa-
bilidade exclusiva dos servi-
ços públicos ou das vítimas, 
mas como um compromisso 
de toda a sociedade.

Ao levar informação para 
espaços comunitários, esco-
las e diferentes segmentos da 
população, a programação 
do Agosto Lilás busca con-
tribuir para a identificação 
de situações de violência, es-
timular a procura por ajuda 
e fortalecer os caminhos de 
acolhimento e proteção.

A iniciativa também 
reforça a importância de 
romper o silêncio diante da 
violência e ampliar o conhe-
cimento da população sobre 
os direitos das mulheres e os 
serviços que integram a rede 
de proteção.

Em Nova Esperança, a 
programação do Agosto Lilás 
segue ao longo do mês com 
a proposta de transformar 
informação em prevenção 
e fortalecer uma cultura de 
respeito, igualdade, acolhi-
mento e segurança para as 
mulheres.

Deus Justo e Justificador 
(Rm 3.22b-26)

Romanos 3.22(b)-26: “[...] porque não há distinção, 23 pois todos 
pecaram e carecem da glória de Deus, 24 sendo justificados gratuita-
mente, por sua graça, mediante a redenção que há em Cristo Jesus, 
25 a quem Deus propôs, no seu sangue, como propiciação, mediante 
a fé, para manifestar a sua justiça, por ter Deus, na sua tolerância, 
deixado impunes os pecados anteriormente cometidos; 26 tendo em 
vista a manifestação da sua justiça no tempo presente, para ele mes-
mo ser justo e o justificador daquele que tem fé em Jesus.”

Nos versos anteriores, de 21 a 22(a), aprendemos com Paulo que 
a justificação do pecador se dá apenas pela fé, independente das 
obras da lei. Todos – disse Paulo – podem ser salvos apenas por 
este meio: a fé em Cristo. Porém, poderíamos perguntar: por que há 
apenas esse meio de salvação para todas as pessoas? E a resposta de 
Paulo está no fim do verso 22 e início do verso 23: “[...] 22 porque 
não há distinção, 23 pois todos pecaram”.

Em outras palavras, Paulo está dizendo que é errada a ideia de 
que alguns podem ser justificados por meio da fé, enquanto ou-
tros de outra maneira. Pelo contrário, pelo fato de todos – judeus e 
gentios – estarem na mesma condição de sujeição natural ao peca-
do, todos só podem ser salvos e justificados pela fé somente. Como 
declara Calvino: “[...] todos devem igualmente ser justificados pela 
fé, porque todos são pecadores e, portanto, não têm nada pelo qual 
possam se gloriar diante de Deus.”

Não há nada no pecador que o torne capaz de ser aprovado por 
Deus com base em suas obras, pois em si mesmo ele carece da glória 
divina. É isso que Paulo argumenta na continuação do verso 23: “23 
[...] e carecem da glória de Deus,”. O sentido de carecer ou necessitar 
da glória de Deus deve ser tomado, como argumenta Calvino, como 
a aprovação de Deus. Ou seja, os homens, por serem pecadores, 
necessitam da aprovação que vem apenas de Deus, de Sua justiça. 
Eles carecem de aceitação e perdão divino, mas não podem fazer 
isso com base nas obras da lei. Mas então, como serão salvos? Paulo 
volta a dizer que os homens são aprovados por Deus por pura graça. 
Diz o v. 24: “24 [...] sendo justificados gratuitamente, por sua graça”. 

A justificação é um ato forense de Deus pelo qual ele declara o pe-
cador justo diante d’Ele e aprovado por Ele para comungar com Ele. 
Essa justificação – que a Bíblia também chama de salvação – não é 
produzida pelo próprio pecador, mas é uma graça concedida por 
Deus, um favor imerecido ao homem pecador, mudando seu estado 
legal diante de Deus. É graça, e se é graça, já não é obras!

Essa graça divina chega ao pecador em virtude da obra de um 
Mediador, que é Jesus Cristo. É disso que Paulo fala ainda no v. 24: 
“24 [...] mediante a redenção que há em Cristo Jesus,”. A justifica-
ção é intrínseca à redenção; não podemos falar apropriadamente 
de uma sem a outra! Por um lado, Cristo nos redime, nos liberta da 
nossa condição e condenação, mediante sua vida, morte e ressur-
reição, e como nosso Mediador, todas as suas virtudes e obras de 
justiça são imputadas a nós, de modo que agora, unidos a Cristo, 
somos considerados justos (justificados) diante de Deus. Por meio 
de Cristo, Deus se torna propício aos pecadores. É o que Paulo diz 
no verso 25: “25 [...] a quem Deus propôs, no seu sangue, como 
propiciação”.

Há duas coisas a se observar aqui: primeiro, que a proposta de re-
denção e justificação não vem do homem pecador. Não é o pecador 
que deve inventar ou estabelecer a forma de ser salvo. A única for-
ma legítima e verdadeira de salvação é aquela proposta pelo próprio 
Deus na pessoa de Cristo. Segundo, que em Cristo há propiciação. 
O que isso significa? No Antigo Testamento, o pecador era justifica-
do e aceito por Deus apenas quando o sangue de um animal subs-
tituto era derramado e recebia a ira de Deus no lugar do pecador, 
expiando o pecado e tornando Deus propício (favorável).

No entanto, aqueles animais eram apenas sombras e tipos profé-
ticos que apontavam para a realidade de Cristo Jesus. É o Senhor 
quem sofreu na cruz a ira de Deus. Deus Pai esmagou seu Filho no 
derramamento de seu sangue, a fim de se tornar propício a nós pe-
cadores, pois em Cristo, nossos débitos foram totalmente quitados 
e a justiça de Cristo foi imputada a nós.

Mas como essa obra objetiva de Cristo é apropriada por nós? 
Como aquilo que aconteceu na Judeia era (e é) apropriado pelos 
eleitos como único meio de salvação proposto pelo próprio Deus? 
Como recebemos isso? Paulo diz (novamente) no verso 25: “25 [...] 
mediante a fé,”. É apenas pela instrumentalidade da fé, pela confian-
ça e convicção na veracidade da promessa de salvação em Cristo 
que o pecador é verdadeiramente justificado e redimido e Deus se 
torna real e verdadeiramente propício a ele. Simplesmente pela fé!

E, então, desta forma, Deus ao mesmo tempo manifesta sua jus-
tiça (pois em Cristo, todos os pecados dos eleitos antes tolerados e 
deixados impunes são finalmente penalizados) e também perdoa e 
justifica o pecador. É o que Paulo diz no final do verso 25 e início 
do 26: “25 [...] para manifestar a sua justiça, por ter Deus, na sua 
tolerância, deixado impunes os pecados anteriormente cometidos; 

26 tendo em vista a manifestação da sua justiça no tempo presente”. 
O sentido de “deixados impunes os pecados anteriormente cometi-
dos”, é de ter punido verdadeira e definitivamente todos os pecados 
da Antiga dispensação do Pacto da Graça (Antigo Testamento) na 
pessoa de Cristo, no “tempo presente”, em sua encarnação. É claro 
que isso não significa que os pecados cometidos posteriormente à 
manifestação em carne de Cristo recebem um tratamento diferente. 
Essa mesma verdade se aplica aos nosso pecados passados, presen-
tes e futuros!

Agora, para que Deus fez isso? A resposta é que, em Cristo, Deus 
pode ser tanto justo – ao punir o pecado em um substituto – como 
justificador – em aceitar o pecador que crê em Cristo como seu 
substituto pessoal. Veja como Paulo conclui o verso 26: “26 [...] para 
ele mesmo ser justo e o justificador daquele que tem fé em Jesus.”. 
Isso nos ensina uma importante verdade: que Deus não poderia 
verdadeiramente ser justo se simplesmente perdoasse os pecados 
do pecador, jogando tais pecados “debaixo do tapete” como se não 
importasse. Não consideraríamos um juíz que não leva o crime a 
sério e nem o pune como um juiz justo. Deus precisava vindicar 
sua justiça, punindo o pecador com a penalidade do pecado que é 
a morte.

Ao mesmo tempo, Deus não poderia justificar um pecador que 
não pode, pelo cumprimento da lei, satisfazer às exigências de Sua 
justiça. Em Cristo, no entanto, Deus é justo, pois nele o Senhor 
derrama toda a sua justa ira e castiga os pecados dos pecadores. 
Ao mesmo tempo, os pecadores, ao crerem em Cristo, têm os seus 
débitos pagos, são justificados, aprovados e recebidos por Deus, de 
modo que Deus é justificador daquele que tem fé em Jesus!

Por fim, querido(a) leitor (a), meu chamado à você a luz dessas 
palavras de vida é: pare de tentar se justificar diante de Deus por 
aquilo que você faz. Seus esforços, suas obras e seus méritos jamais 
poderão apagar a culpa diante de Deus. Mas olhe para Cristo! Ele 
fez por você aquilo que você jamais poderia fazer por si mesmo. 
Viveu em perfeita obediência, cumpriu a Lei em seu lugar e, na 
cruz, tomou sobre si o castigo que os seus pecados mereciam. Nele, 
a justiça de Deus foi satisfeita e, pela fé, o pecador é declarado justo 
diante de Deus. Por isso, não viva mais tentando conquistar aquilo 
que Deus oferece gratuitamente em Cristo. Abandone a confiança 
em si mesmo e descanse na obra de Jesus. Se você reconhece a sua 
culpa, não fuja de Deus: corra para Cristo pela fé. Creia nele e serás 
declarado justo diante de Deus! Amém.

Fernando Razente é Diácono ordenado da Igreja Presbiteriana de Paranavaí, 
Congregação de Nova Esperança, e seminarista do Seminário Presbiteriano 
do Sul – Extensão de Curitiba. Professor de Ciências Humanas e Ciência da 

Religião. Docente de História e Cultura Religiosa no Colégio Social Madre Clélia 
em Curitiba. Marido de Renata Minelli e pai da Edith e Teófilo.

A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste

Fortaleça sua família

bíblicos, o crescente individualismo e a falta de diálogo têm en-
fraquecido muitos lares. Em muitos casos, vemos filhos órfãos de 
pais vivos e cônjuges que vivem como viúvos e viúvas, embora 
compartilhem o mesmo teto. Afinal, morar na mesma casa não 
significa, necessariamente, viver em comunhão.

Entretanto, o propósito de Jesus para a família permanece inal-
terado. Mesmo quando um lar está ferido, distante ou atraves-
sando uma crise, Cristo continua capaz e disposto a restaurá-lo. 
A família é um dos principais ambientes de formação da vida 
humana. É nela que aprendemos sobre amor, serviço, respeito, 
perdão, fé e sobre o nosso papel diante de Deus e do mundo. 
É também o lugar onde o caráter é moldado e a identidade é 
fortalecida.

Por isso, a família deve ser valorizada, protegida e cultivada 
com dedicação. Como escreveu o apóstolo Paulo: “Se alguém 
não cuida dos seus parentes, e especialmente dos de sua própria 
casa, tem negado a fé e é pior do que o descrente” (1 Timóteo 
5:8).

Cuide do seu maior patrimônio. Invista na sua maior escola de 
aprendizado e fé. Preserve o seu mais precioso legado de amor 
neste mundo: a sua família. Afinal, famílias fortes edificam pes-
soas fortes, e lares restaurados refletem a graça e o amor de Deus.

É inegável que as famílias enfrentam, hoje, intensas pressões 
culturais, emocionais e financeiras. A desconstrução dos valores 

Luciano Rocha Guimarães é pastor da Igreja 
Presbiteriana da Vila Operária, Maringá-PR

A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste
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A especialista analisa os principais desafios da Previdência Social, comenta os impactos das recentes mudanças 
no sistema e orienta os segurados sobre como evitar prejuízos na concessão de benefícios. O episódio vai ao ar nesta 

terça-feira (11), às 19 horas, no canal do Jornal Noroeste no YouTube

Foto: Divulgação/Cresol

Fotos: Kaio Kauffman

NoroCast recebe a advogada  Helen Pelisson para 
discutir aposentadoria, INSS e direitos previdenciários

Alex Fernandes França
alexnoroeste@hotmail.com

Milhões de brasileiros 
convivem diariamente com 
dúvidas sobre aposentado-
ria, benefícios do INSS, pen-
são por morte, auxílio-doen-
ça, aposentadoria especial e 
outras regras da Previdên-
cia Social. Em um cenário 
de constantes mudanças na 
legislação e de decisões ju-
diciais que impactam direta-
mente a vida dos segurados, 
conhecer os próprios direitos 
tornou-se uma necessidade.

É justamente para ajudar 
a esclarecer essas questões 
que o NoroCast – O Podcast 
do Jornal Noroeste apresen-
ta, nesta terça-feira (11), às 
19 horas, uma entrevista es-
pecial com a advogada pre-
videnciarista Dra. Helen Pe-
lisson, referência regional na 
área e profissional com mais 
de duas décadas de atuação 
exclusiva em Direito Previ-
denciário.

O episódio será trans-
mitido pelo canal oficial do 
Jornal Noroeste no YouTu-
be (youtube.com/@jornal-
noroeste3178) e terá a con-
dução dos diretores Alex 
Fernandes França e José 
Antônio Costa, que recebem 
a especialista para uma con-
versa voltada à orientação 
da população sobre um dos 
temas que mais geram dú-
vidas entre trabalhadores, 
aposentados, pensionistas e 

Dra. Helen Pelisson é a convidada do NoroCast desta terça-
feira (11). Na entrevista, a especialista esclarece dúvidas sobre 

aposentadoria, INSS e direitos previdenciários

servidores públicos.
Com formação em Di-

reito pela Universidade Pa-
ranaense (UNIPAR), pós-
-graduação em Direito 
Previdenciário pela Ponti-
fícia Universidade Católi-
ca do Paraná (PUC-PR) e 
especialização em Advoca-
cia em Regimes Próprios 
de Previdência Social, Dra. 
Helen construiu uma carrei-
ra marcada pela defesa dos 
direitos previdenciários. Ao 
longo de sua trajetória, au-
xiliou milhares de pessoas 
na obtenção de benefícios e 
atualmente também exerce 
a função de vice-presidente 
da Comissão de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Idosa da 
OAB Maringá.

Durante a entrevista, a es-
pecialista explica, de manei-
ra prática e acessível, como o 
planejamento previdenciário 

No estúdio do NoroCast, a advogada previdenciarista Dra. Helen 
Pelisson foi recebida pelos diretores do Jornal Noroeste, Alex 
Fernandes França e José Antônio Costa, para uma entrevista 

especial sobre aposentadoria, benefícios do INSS, planejamento 
previdenciário e os principais direitos dos segurados

pode evitar prejuízos finan-
ceiros e garantir uma apo-
sentadoria mais vantajosa. 
O programa também aborda 
situações frequentemente 
enfrentadas pelos segurados, 
como negativas de benefí-
cios pelo INSS, exigências 
documentais, revisões de 
aposentadorias e os princi-
pais erros administrativos 
que acabam levando muitos 
brasileiros à Justiça.

Outro destaque do episó-
dio é a análise das transfor-
mações pelas quais passa a 
Previdência Social. A convi-
dada comenta os reflexos das 
recentes decisões dos tribu-
nais, os impactos da utiliza-
ção da inteligência artificial 
na análise dos processos do 
INSS e as perspectivas para o 
futuro do sistema previden-
ciário brasileiro.

A conversa também re-

serva espaço para esclarecer 
dúvidas sobre aposentado-
ria da pessoa com deficiên-
cia, aposentadoria especial, 
salário-maternidade, pen-
são por morte, benefícios 
por incapacidade, direitos 
do trabalhador rural, regras 
aplicáveis aos servidores pú-
blicos, segurado facultativo, 
benefícios destinados às pes-
soas com doenças graves e as 
possibilidades legais de ante-
cipação da aposentadoria.

Além das questões técni-
cas, Dra. Helen desmistifica 
informações que circulam 
com frequência nas redes so-
ciais e alerta para equívocos 
que podem comprometer di-
reitos conquistados ao lon-
go de uma vida de trabalho. 
Entre eles, a crença de que 
basta atingir determinada 

idade para garantir automa-
ticamente a aposentadoria 
ou a ideia de que pedidos 
negados pelo INSS encerram 
definitivamente o direito ao 
benefício.

Segundo os apresentado-
res, a proposta do episódio é 
oferecer informação confiá-
vel e acessível, aproximando 
especialistas da comunidade 
e contribuindo para que os 
cidadãos tomem decisões 
mais seguras sobre seu futu-
ro previdenciário.

"Mais do que explicar 
a legislação, queremos le-
var orientação prática para 
quem está trabalhando, 
pretende se aposentar ou já 
recebe algum benefício. In-
formação de qualidade evita 
prejuízos e fortalece o exer-
cício da cidadania", desta-

cam os diretores do Jornal 
Noroeste.

Ao longo da entrevista, o 
público encontrará respos-
tas para temas que abordam 
desde o planejamento pre-
videnciário até os direitos 
da pessoa idosa, passando 
pelas mudanças na pensão 
por morte, aposentadoria es-
pecial, revisão de benefícios, 
provas exigidas do trabalha-
dor rural, atuação da Justi-
ça, inteligência artificial do 
INSS e os caminhos disponí-
veis quando um benefício é 
negado.

Com uma abordagem di-
dática e voltada ao interesse 
público, o episódio reforça a 
proposta editorial do Noro-
Cast de promover entrevis-
tas qualificadas sobre temas 
que impactam diretamente 
o cotidiano da população, 
transformando assuntos 
complexos em informações 
úteis e de fácil compreensão.

A entrevista estará dis-
ponível a partir das 19 ho-
ras desta terça-feira (11), 
no canal oficial do Jornal 
Noroeste no YouTube. Para 
trabalhadores, aposentados, 
pensionistas, servidores pú-
blicos, produtores rurais e 
todos aqueles que desejam 
compreender melhor seus 
direitos previdenciários, o 
episódio representa uma 
oportunidade de acesso a 
orientações atualizadas com 
uma das principais especia-
listas da área.

“Cooperar é Ganhar”, da Cresol, vai sortear
R$ 2,6 milhões em setembro

Maior campanha de prêmios do cooperativismo de crédito brasileiro
terá sorteios especiais de até R$ 100 mil, além das premiações mensais

Mais de R$ 4 milhões em 
prêmios já foram distribuí-
dos pela Cresol aos coopera-
dos por meio da campanha 
Cooperar é Ganhar 2026, que 
segue até dezembro com uma 
programação de sorteios que 
promete movimentar os pró-
ximos meses. Em setembro, 
serão R$ 2,6 milhões em prê-
mios, considerando os sor-
teios mensais e as premiações 
especiais realizadas pelas 
cooperativas, com valores de 
R$ 10 mil, R$ 30 mil, R$ 50 
mil e R$ 100 mil.

Lançada em março, a 
campanha é considerada a 
maior do cooperativismo de 
crédito brasileiro e distribui-
rá R$ 12 milhões ao longo 
de 2026. A iniciativa busca 
valorizar os cooperados e, ao 
mesmo tempo, estimular a 
realização de investimentos, 
a formação de patrimônio e o 
relacionamento com as coo-
perativas do Sistema Cresol.

Para Adriano Michelon, 
executivo da Cresol, os resul-
tados alcançados até o mo-
mento mostram a força da 
campanha e a importância da 
participação dos cooperados. 
“Já ultrapassamos a marca 
de R$ 4 milhões distribuídos 
e isso demonstra o alcance 
que a campanha Cooperar é 
Ganhar tem entre os nossos 
cooperados. Agora, setembro 
será um mês especial. É uma 

oportunidade de valorizar 
quem acredita no coopera-
tivismo e mantém uma rela-
ção próxima com a Cresol. 
Queremos que cada vez mais 
cooperados participem, con-
sigam se planejar e organizar 
seus investimentos e apro-
veitem as oportunidades da 
campanha”, afirma.

A programação de setem-
bro concentra uma das prin-
cipais etapas da campanha 
Cooperar é Ganhar 2026. 
Além dos 271 sorteios men-
sais de R$ 3 mil, serão reali-
zados os sorteios especiais 
das cooperativas, com diver-
sos prêmios de R$ 10 mil, R$ 
30 mil, R$ 50 mil e R$ 100 
mil. No total, serão R$ 2,6 
milhões em prêmios durante 
o mês, ampliando as opor-
tunidades de contemplação 
para os cooperados que par-
ticipam da campanha.

A programação segue até 
dezembro, quando serão rea-
lizados os três grandes sor-
teios finais de R$ 1 milhão 
cada, encerrando a campa-
nha de 2026.

Do primeiro crédito ao 
prêmio milionário

A história de Leocir Col-
let, de Nova Londrina (PR), 
mostra como a relação cons-
truída entre cooperado e 
cooperativa pode ganhar 
novos significados ao longo 
do tempo. Em 2025, ele foi 

contemplado com R$ 1 mi-
lhão na campanha Cooperar 
é Ganhar, depois de anos de 
parceria com a Cresol.

Antes de conhecer a coo-
perativa, Collet conta que 
enfrentou dificuldades para 
conseguir crédito e chegou a 
vender parte do que possuía 
para custear despesas fami-
liares em um momento deli-
cado. Quando decidiu abrir 
uma loja de automóveis em 
Nova Londrina, encontrou 
na Cresol uma instituição 
disposta a confiar em seu 

projeto. 
“A Cresol confiou em mim 

quando os bancos tradicio-
nais fecharam as portas para 
o meu negócio. O gerente 
me convidou para abrir uma 
conta e fazer uma aplicação 
na poupança. Decidi inves-
tir e foi aí que tudo mudou”, 
conta.

Para o cooperado, o prê-
mio representa também a 
continuidade de uma parce-
ria construída ao longo dos 
anos. “A Cresol confiou em 
mim quando outros não con-

fiaram. Hoje, me sinto um 
homem realizado, com a mi-
nha família tranquila. Minha 
parceria com a Cresol é nota 
mil e não largo mais”, afirma.

Quanto mais participa, 
mais chances de ganhar

A campanha Cooperar é 
Ganhar é destinada a pessoas 
físicas e jurídicas associadas 
às cooperativas do Sistema 
Cresol. Os números da sorte 
são gerados a partir de in-
vestimentos e integralizações 
de capital, de acordo com as 
regras estabelecidas no regu-

lamento.
Para pessoas físicas, cada 

R$ 100 investidos em RDC 
ou LCA geram um número 
da sorte. Aplicações em Ca-
pital Social e poupança ge-
ram dois números da sorte, 
enquanto aplicações progra-
madas podem garantir um 
número adicional. Para pes-
soas jurídicas, a cada R$ 500 
aplicados nas modalidades 
participantes, é gerado um 
número da sorte, conforme 
os critérios da campanha.

A iniciativa reforça o pro-
pósito da Cresol de estimular 
uma relação de longo prazo 
com seus cooperados, incen-
tivando a organização finan-
ceira, a formação de reservas 
e o fortalecimento do patri-
mônio.

“A Cooperar é Ganhar co-
necta relacionamento, educa-
ção financeira e cooperativis-
mo. Quando um cooperado 
investe, ele não está apenas 
aumentando suas chances 
de ganhar um prêmio, mas 
também construindo uma 
relação mais sólida com a sua 
cooperativa”, destaca Miche-
lon.

As informações sobre re-
gulamento, números da sor-
te, resultados e condições de 
participação estão disponí-
veis na página oficial da cam-
panha: Cooperar é Ganhar 
2026.


